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SEÇÂO I PARTE II
DECRETO N9 46.231	 DE 18 DE JUNHO DE 1959 .

• t-:Designar a servid
- na Bogado Pereira Fernandes, matad-

cuia n9 1.894, para exercer nesta Au-
tarquia, as funções de Assistente, cOin
a gratificação mensal no valor de ...
Cr$ 648,00 (seiscentos e quarenta e

- 'oito cruzeiros), constante da Tabela
de Gratificações pela. Representaçao
de Gabinete, publloada no Diário Ofi-

• .01,1 de 26-1-70.
•N9 440 — Exonerar a pedido, o ser-

vidor Francisco de Pealo Ribeiro de
• Barros, matrícula n9 2.150.51 do car-
go de Auxiliar de Condi' • de Topo-
grafia nivel 10, part te ao Qua-
dro do Pessoal dee Autarquia, lota-
do noa19 Distri °viário Federal,
na forma dó • posto no item I, do
artigo 75, d	 n9 1.711, de 28-10-52,

• devendo o nstante na presente -por-
taria ser c nsiderado efetivo, partir

- do 31-8-71.

N9 441 — Reflficari a Portaria nú-
mero 1.841 e 8 de setembro de 1971,

• publicada n Diário .0,ficiae de 5 de
.outubro de 1á71, que homologou o re.

• aunado do Concurso fi9 2-70 para ad-
missão de Pa :Melros Auxiliares no
Departamento, Nacional de Estradas
de Rodagem, a fim de considerar Al-
-denor Luiz Lima e Francisco das Cha-
gas Araujo em e509 529 lugar, res-
pectivamente e tornar sem efeito a in-

'timão de Francisco das Chagas Arau-
do e Carlos Alberto de Araujo Ramos
na Portaria n9 1.642 de 8 de setem-
bro - de 1971 publicada no Diário 011-
dai de 5 de outubro de 1971. refe-
rente ao mesmo concurso.

O ;Diretor-Geral do Departamento
Nacional de troteadas de' Rodagem,
usando das atribuições que lhe cora
afere o artigo 81, item XIX do Regi-

' mentis do DNER aprovado pelo De-
ereto ‘19 68.423. de 25 de março de
1971, *solve:	 n -

N9 438 — Destgnar o servidor Vi-
sou Baptista Pereira, matricula 	
2.179.130, para exercer "meta Autar-
quia, as funções de Assistente, com a

• geatificação mensal no valor de Or$
Cr 648,00 (seiscentos - e quarenta e
oito cruzeiros), comitente da Tateela
de Gratificações pela Representação

• de Gabinete, publicada no Mario Ofi-
ciai de 26-1-70.

N9 439	 S

1 1 • NO 442 -; I — Excluir por haver
,imanif estado sua desistência ao empre-
neo, Carlos Augusto Ribeiro, da Por-

•ètaria n9 1.642 de 8 de setembro de
1971, publicada no Diário Oficia/ da

do de 5 de outubro de 1971 refe-
jetaes• cinliggbee aoC ndenceielle

—

• RE-1='TJESLICA FEDERATIVA 1EaRApiLj

MINISTÉRIO	 - •

DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
.DE 'ESTRADAS DE RODAGEM

• PORTARIAS DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1972 e

mero 2-70,- para admissão de Patim-
lheli?os Auxiliares pelo DNER no 199
Distrito Rodoviário Federal, Sediado
em S. Leiz — MA, e

II t..- Autorizar para ocupar a vaga
acame a contratação pelo mesmo I)Ls-
trito Rodoviário Federal, de Carlos.
Alberto de Araujci Ramos, oonstante
da relação baixada com à-Portaria
n9 1.641 de 8 de- setembro de 1971,
publicada no Diário Oficiai da União
de 5 'de mês - seguinte, que homologou
a clasei(icaeão dos candidatos apro-
vados no referido concurso.

NO e443 — Autorizei- a contratação
COMO Patrulheiros Auxiliares, pe1o_169
Distrito Rodoviário Federal, com sede
em Morianepolis -- SC, de Walmor
Rosa Bepindola, "Joaeuirel Frano1500
Moinho Moraes, 'Ivan Dessy Kolsn
ekeieki e Zellon Holterznarin, aprova-
dos no Concurso n9 2-70.	 • -
•N9 444 — Excluir da contratação

Luiz Carlos Bãto Gomes de Souza e
Hamilton Guedes da silva, constan-
tes dal Portaria . 1.809 de 29 de setem-
bro de 1971 (Diário Oficial de 19-10-
1071) que homologou o resultado do
Concurso n9 2-70, para admissão de
Patrulheiros Auxiliares pelo.- DNER,
no 2 9 Distrito Rodoviário Federal, se-
diado em Belém-PA. - 	 _

--N9 445	 Autorizar a confretação
pelo 29 Distrito Rodoviário Federal, de
Benedito Carlos Araújo, Jorge Caste.
Rodrigues e Mário Orlando da Cunha
Sampaio, aprovados no "Concurso nú-
mero 2-70, para- adireseão de Patiu-
lheiros-Auxiliares no WEL.

N9 446 — I — "Excluir da contrata-
ção -Afonso Villeana,--Aristidea Queiroz
Vilhenal -e 'Raimundo Nonato Cabral
Barbosa, aprovados no Concurso nú-
mero 2-70, para admissão de Paira-
Iheiros-Auyaliares pelo DNBR no 29
Distrito [-Rodoviário Federal, por. ha-
verem- manifestado suas desistências
ao emprego, e	 •

I/ — Autorizar para.ocuparein' as
vagas abertas com a& desistências ma-
nue a contratação- pele mesmo Distri-
ta Rodoviário Federal, de Benedito
Ferreira da Silva. Viterbo Pinheiro de
Carvalho -  Hélio _de Souza Freitas,
aprovados no referido concurso.

N9 a) Revogar o Item 2 9 da.
letra E da Instrução a que se refere l a
Portaria , DG n9 1.424, de 22 de ju-
lho de 1970, que disciplina normas re-
lativas a; jornada de trabalho, remu-
neração, ,férias, salário-familia e dl/i-
rias, aplicáveis aos empregados sob o
regime M.e-kilo° da coresçaideçap dai;
I4e14 dO .Trabálho

-

b) o ic!enldo item 2 9 passa-rã a vi-
gorar com a seguinte redação:
•."29 Se inaperkesa • necessidade de

serviço determinar o deslocamento de
einpregado regido pela as-
autoridades- competentes para conces-
são de diárias poderão autorizá-las.
desde- que o valor total das diárias
pagas durante um mês não eXceda de
50% do salário :normal do -emprega-
do. Na. hipótese ida necessidade da
concessão de diárias que excedam du-
rante o mês de 50% do salário nor-
mal do empregado, deverá o assunto
ser previamente submetido à aprova-
ção do Diretor de Pessoal, caso se tra-
te de servidor lotado na Administra-
ção Central ou do Chefe de Distrito
respectivo, em sua jurisdição, cum as
indispensáveis justificativas", — Eng.
Bilseti Resende.

1.0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAs DE 21 DE JANEIRO

DE 1972
-O Chefe, do I,1° Distrilb Rodoviário,

Federal, asando da atribuição que lhe
confere o artigo 116, item VIII do
Regimento do D. N. E, R., aprova-
do pelo Decreto n° 68.432, de 25 de
março de 1971, resolve:	 ,

No 1.001 — Designar o servidor
Dalton . Paulino Murta, matrícula n°
2.092.368, para exercer e. função gra-
tificada, embolo 2.F, de Chefe da.
Seção de Transporte de Passageiros
e Cargas, -"de. 1° Distrito Rodoviário
Federal.

1.0Ú — O 'servidor Sebaatião
Moreira Pinto, matricula número
2.092.345, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 4.F, de Chefe da
Seção de Policia Rodoviária Federal,
do 1° Distrito Rodoviário Federal.

N° 1.008 — Designar • o Servidor
Alair Gomes da Silva, matricula nú-
mero 2.040.953, nível 12, pertencente
ao Quadro de Pessoal Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 8.F, de Che-
fe do Setor de Património, do 1°
Distrito Rodoviário Federal. — En-
genheiro Acamar, Ribeiro da Sil-
va.

7.0. Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO

DE 1072 ,	 .
O Chefe do 7° Distrito Rodoviário

Federal, usando - da atribuição que
lhe confere o Item VIII, • do Artigo

PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO
• DE 1972

O Chefe do 12° Distrito Rodoviário
Federal, usando da. atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 118, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971-, resolve:

N° 12.025 — Designar o servidor
José Machado, matricula número
2.098.253, pertencente ao Quadro do
Pessoal — Parte Especial desta Au-
tarquia, para Chefe da Seção de La-
boratório, símbolo '7.F, da Residên-
cia 12-5, deste D. R. F.

N° 12.027 — Designar o Servidor
Sebastião Corrêa Viana, matricula
ir 2.098.383, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Especial desta
Autarquia, para Substituto do Chefe
da Seção de Abastecimento da Real-
déncia 12-5, desteD. R. It., em
suas faltas e impedimentos even-
tuais.

N° 12.028 -- Designar õ Servidor
Domingos Hélio Pereira, matricula
n9_2.137.248, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte. Especial desta
Autarquia, para Substituto do Chefe
da Seção Administrativa da Residéo-
cla 12-4, deste D.R,F., em suas far-
tas e impedimentos eventuais. 	 ".

N° 12.029 Designar o Armaze-
nista uivei 8, José Alves Neto, ma-
trícula a° 2.137.271, pertencente ia)
Quadro do Pessoal — Parte Especial
desta Autarquia, para Substituto cio
Chefe da Seção de Abastecimento da
taesidêncla 12-4. deste D.R.F., em
suas faltas e Impedimentos even-
tuais,.

116, do Regimento do D.N.E.R.,
aprovado pelo Decreto n° 88.423, de
25 de mano de 1.971, resolvei,

N° 7.024 Designar o servidor
dscar. Nogueira da Rocha. Filho, ma-
trícula n° 3.100.203 pertencente ao
Quadro do Pealioal Parte Especial —
II- desta Autarquia, para substituir
o Chefe do Setor de Administração
do Edifício, da Seção de Coordenação
Auxiliar do Serviço Administrativo
do 7° Distrito Rodoviário Federal, eia
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.	 .
•N.' 7.025 --- Designar • o servidor _

Rivanrifide de Oliveira Usei Vasoou-
to, matricula n° 1.000.982, pertencen-
te ao Qqadro do Pessoal Parte Espee
dal — I desta Autarquia„ para suba....
Lituir o Chefe da Seção de Coorde-
nação Auxiliar do Serviço Admihis-
trativo do 7° Distrito' Rodoviário Fe-
deral, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais. — Murillo Breias fel-
zoe°, Pelo Chefe,.

12.0 Distrito Rodoviário Federal
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cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro , do Departamento de Ino
prensa Nacional. Quanto ao . 'contra-
to de porte aéreo, Gni favor da De-
legacia Regional da Emprèsa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brastita.

7) No caso de porte aéreo . para -
localidade não servida por esse 'meio .
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprèsa Brasileira de Correios e
Telégrafos - em Brasilia se. obriga- a,
completar o encaminhamento do des-
tinatário" por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço. •

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preç9s, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes. .

9) Os' praíos da assinatura po-
derão • ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre, no primeiro dia ótit
do mês subseqüente. O pedido de'
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas -para o Exterior é sõmente
anual e na° haverá transporte por
via aérea.	 --

10) A renovação deverd ser solici-
tada com antecedência de 30. dias 'do
vencimento da assinatura e dg porte
aéreo. Vencidos, serão suswnsos in-
dependentemente de avrso-prévio,

11) . Para receSerem os suplemen-
tos às edições dos- órgãos oficiais,- os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhadas
com compro Vante de sua situação
funcional.

1) O expediente das repartições
plicas, destinado à públicaçao,
serd recebido • na Seção de Comum-

' cações até às 17 'horas, O atendi-
- mento do 'público pela Seção de . Re-
dação serei de 12 ás 18 horas.	 •

2) Os origNais- para publicação,
deviefsmente - autenticados, devertio
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou,
aperganzinheclo, medindo 22x33 'cen-
tímetros, sem emendas ou- rasuras
que dificultem a sua compreensão,	 ..
em especial quando contiverem ta- .
belas.	 . .. _
' 'Serão adi-MUI-as Cópias cri tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.	 . . .

3) -Os ' Originais. encarhinhadoi 4
publicação não serão restituídos às
partes., •

4) - As reclamações pertinentes a
matéria retribulda, nos casos de

. -erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seçio de Redação, até 	 - ASSINATURAS
o quinto dia útil subseqüente • á 	 --	 -
puklicação.	 '. -	 . '.	 • REPARTIÇÕES 1 PARTICULARES . 	 I	 FUNCIONÁRIOS

5) , As assinaturas serão tornadao Semestre . 	 .	 ' .Cr$ - 30,00 Semestre 	  'Cr$ 22,50
n'o D.LIV. O transporte por via ,,„„

aérea -será contratado separadamente""" 	  Cr$ 60.0O Ano 	  Cr$ 45.00
com a Delegacia do Emprésa Bra-I 	 Exterior .	 1 \.	 ' ' Exterior 	 	 .
sileira de Correios" e Telégrefçs en And 	  Cr$	 --, 65.00 Ana 	  Cr$, 50.00Brasília. Esta poderá se encarregar,
também de encaminhar, 'o pedido dei - "	 t-
assinatura ao • D 1.-N • Neste caso, oi 	 PORTE AÉREO

assinante dirigirá ao ' D .1 ,N ..o pe-*. Mensal .. Cr$ 37.00 1 - Semestral Cr$ 102,00  1 Anual 	  Cr$ 204,00
~.0 de assinatura - e o paga-mento do kvalor correspondente, na forma do 	 .	 NOMERO AVULSO
item seguinte.	 .	 ,....	 .	 ' ' — O preço do número avulso figura , na última página de cada
• 6) A ren essa de . valõres para exemplarassinatura, que • será acompanhada . . 	 .

.	 .	 .
de . esclarecimentos quanto à sua.	 — O preço do exemplar atrasado será.. acrescido de Cr$ 0,01, se do
aplicação. • serd feita ~ente no* mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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N° 12.030 — Destignar o Mecânico
de Motores a Combustão, nível 8, ,--
Adélio José ,  Mota,- matricula nu-
mero 2:137.27, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal -- Parte Especial des-
ta Autarquia, para Substituto do
Chefe do Setor de Oficinas da Resi-
dência 12-4, deste D,R.F., em .suas

•faltas e impedimentos evêntuais.
N° 12.031 -- Designar o Servidor

Amoldo Antonio dos Santos,- matri-
cula n" 2.092.982, pertencente ao
Quadro do .Pessoal -- Parte Especial
desta Autarquia,- para Substituto do
Chefe da Seção de' Conservação :Ia
Residência 12-1, deste D. R. • F. em
suas faltas, e impedimentos even-
tuais.

N° 12.032 — Designar o' Servidor
Claudionof Batista Pereira, matri-
cula, n° 2.006.358. pertencente ao
Quadro clo Pessoal -- Parte Especial
da.sta Autarquia,. para Substituto ., do
Chefe do Setor de Oficinas da Re-
sidência 12-1,, deste D. R. F., "em
suas faltas e impedimentos. even-
tuais.

N° 12.033 — Designar o servidor
Araide Gomes -Teixeira, matricula n°
2.137.163, pertencente ao Quadro do
Pessoal — Parte Especial desta Au-
tarquia, para Substituto do Chefe da
Seção de Abastecimento da Residtri-
eia 12-1, deste DRF, em suas faltas
e impedimentos eventuais..

N° 12.034 — Dispensar o servidor
Miguel da Silva Leal, matricula nú-
mero 1.038.145, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente
desta-- Autarquia, de Substituto do

' Chefe da Seção de Transportes, do
Serviço de Trânsito deste DRF. —
Ruy Lecomte de Mello.

,
16.° Distrito • Rodoviário

Federa)
PORTARIAS DE 8 DE FEVEREIRO

DE 1972	 '
O Chefe do 160 Distrito Rodoviár.lo

Federal, Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, usando das

atribuições que lhe confere o Artigo
116, item VII, do Regimento • do
DNER, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.423, de 25 de março de 1971; 're-
solve:

N° 16.090 — Designar o servidor
Ozair José Rosa, matricula número
2.128.762,, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, amparado
pela Lei n° 3.967-61, •p•fra Substituto
do Titular da • Seção de Cadastro e
Contrôle Financeiro do 16° DRF.

O Chefe do 16° 'Distrito 'Rodoviário
Federal, Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, usando das
atribuições que lhe confere o- Artigo
116, item VIII, — do Regimento da
DNER, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.423, de 25 de março de 1971,
resolve:

N° 16.091_— I — Dispensar o En-
genheiro contratado Eliezer Dalil
'Mansur, matricula n° 160.837, per-
tencente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, da função gratificada

'símbolo 1-F, de Adjunto da Cl:dia
do 16. DEP.

II — Designar o referido servidor
para exercer a função' gratificada
símbolo 2.F, de Chefe da Seção de
Estudos e Projetos do 16° DRF, com
a gratificação mensal no valor de
Cr$ 639,00 (seiscentos e trinta e no-
ve cruzeiros) de conformidade com o
disposto -no Decreto n° 64.778, de 3
de julho de 1969 e tabela de gratifi-
cação aprovada pela Exposição 'de
Motivos DAPC no _ 413-71, publicada
no. Diário Oficial de 19 de maio de
1971.	 .	 ,	 ,

N° 16.092 ,— Designar o servidor
Teófilo Cândido Filho, matrícula n°
1.358.978, pertencente. ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada símbolo 2-F,
de Assistente, da. Residancia de Joa-
çaba (Res. 16.4), U 4 DRF.
,N° 16.093 — Designar o servidor

Baptista Ozarte de Oliveira, matri-
cula n° 2.129.461, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia.
para exercer a função gratificada

símbolo 1-P, de Adjunto da Chefia
do 16° DRP:

N° 16.094 — Designar a servidora
Marina Isabel. Wolff, matricula nú-
mero 2.129.155, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal desta. Autarquia, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo 11.F, de Secretária do Serviço
de Conservação do 16° DRF. -

N" 16.095 -- Designar o servidor
Henri Alberto Berlinck, matricula n°
2.129.790. pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada símbolo
11.F, de Secretário do Serviço de
Obras Qo 16° DRF. Hildebrando
Marques de Souza.

DEPARTAMENTO	 •
NACIONAL DE PORTOS . E VIAS.

NAVEGÁVEIS

PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO
,	 -DE 1972	 • -

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 11' § 3°.
Item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subsequente, resolve,'

89-DG — Nomear o Engenheiro
Flavio Costa Dias, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 3-C, de
Inspetor Fiscal dos Portos em Imbitu-
ba e Laguna (DR-IF), da 8 Direto-
ria Regional deste Departamento.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
RESOLUÇÕES

N° 4.038 — A Superintenciencia
Nacional da Marinha Mercante, --
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Decretos números
62.383, de 11 de março- de 1968, e

67.992, de 30 de dezembro de 1970,
resolve:

Comunicar que, nos termos do ar-
tigo 4° do Decreto ri° 62.383, de 11
de março de 1968, foi averbado, à,
margem do registro de autorização
de funcionamento da Vale do Rio
Doce Navegação S. A. — 	
DOCENAVE como empresa de nave-
gação de longo curso, o aumento de
capital de Cr$ 34.144.000,00 para Cr$
51.216.000,00, aprovado na Assem-
bléia Geral Extraordinária realizada
a 22 de abril de 1971: . -(Processo
V-71/21.718).
• Rio de Janeiro,- 21 de fevereiro 'de
1972'. — Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente,

N° 4.039 — A Superintendência Na-
cional da Marinha Mercante, usan-
do das atribuições que lhe são cota-
feridas'pelos Decretos ns. 62.383, de
11 de março de 1968, e 67.992, de 30
de dezembro de 1970, resolve:

Comunicar que, nos termos do §
1° do artigo 4° do Decreto 62.383,
de 11 de março de 1968 (Diário Ofi-
cial de 12 de março de '1968), foi
averbada a transformação da razão
social da Navegação e Comércio La-
jeado Ltda. para' Navegação e Co-
mércio Lajeado S. A. (Lajeada), •-•-:
aprovada em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada a 2 de luiho
de 1971. (Processo N-71/15.683).

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
1972. — Carlos Cordeiro - de Meio,
Superintendente. -.

N° 4.040 — A Superintendência
Nacional da Marinha Mercante, --
usando das atribuições que lhe .,ão
conferidas pelos Decretos ris. 62.383,
de 11 de. março de 1968, e 67.992, de
30 'de dezembro de 1970, resolve:

1:- Comunicar a baixa no registro
do navio "Paulo", pertecente à Na-
vunidos Navegação S. A., em vir-
tude de ter sido considerado impres-
tável 'para a navegação. (Oficio ...
93-2-2-72 do T. M.).,

2. Comunicar 4/ baixa no registrei
do 'navio "Brasiluso", pertencente
empresa - Peixoto Gonçalves Navega-
ção S. A., em virtude de haver nau-

, •
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A VENDA..

Na Gomais/ma

i Seção de Vendem
Avena Rodrigues Mv" 1

Agência 1.: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos peio Servito
, de Recolheis° Postal

,	 ~ia
Na sede do D.1.N:

'
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tendidas à. exportações brasileirasspa- (Reunião do Conselho Consultiv,
ra Porto Rico e Ilhas Virgens doa da SUNAMAM de 22 de fevereiro.d,
Estados Unidos. 	 1972 — Processo 5-71-21.198).

• Rio de Janeiro, 23 do fevereiro d
1972.-- Carlos Cordeiro de Me114.
Superintendente.

Oficio n° 2.270.

• •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
" E CULTURA •

INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA 	 •
PORTARIA N9 19; DE -25 DE	 -	 FEVEREIRO DE 1972

' O Presidente do Instituto Nacional Amaral, funcionário, do Tribunal de
do Cinema, usando das atribuições Justiça do Estado de São Paulo, a
que lhe confere a letra c do art. 69- disposição desta Autarquia, para exer.
do Decreto n9 60.220, de' 15 de feve- 1 cer o cargo, em comissão, simbok
reiro de 1967, resolve 	 4-C, do 'Diretor do Departamento d(.

Filme Educativo do Quadro do Pes.
Nomear, de acordo com o art. 12,1 soai do INC, vago em virtude da

item III da Lei n9 1.'711, de 28 d 1 to.neração de Maria Elisa Tratamos
outubro de 1952, Helio Furtado do 1 — Armando Troia.

'MINISTÉRIO DA • INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA-
•PORTARIA P-22, DE I DE MARÇO	 , DE 1972

Esta Resolução . entrará em vigor
na 'data da sua publicação no' Diário
Oficial da União. • -

O Superintendente da Borrecha,
usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 33 da Lei n° 5.227, de 18 de
janeiro de 1987, resolvo:

I — Designar a Senhora Dalva
Duarte Beeauchet para exercer o Car-

go 'em Comissão de Diretora da Divisão
de Administração.

II -- A Divisão de Administração,
para as providências cabíveis; —
Mario Lima.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
— ,SUPERINTË'NDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO

• CENTRO-OESTE•
gião Centro-Oeste, no uso de suas
atribuições legais e considerando que
a implantação do novo Plano de
Classificação de Cargas, de acordo
com o que , dispõe o art. 8°, inciso
I, da Lei no 5.645, de 10 de fevereiro
de 1970, pressupõe a implantação
prévia da Reforma Administrativa,
resolve:

Atribuir à Equipe Técnica de Alto
Nível, designada pela Portaria nú-
mero 091, de 13 de outubro de 1971,
e modificada pela Portaria n° 017, de
17 de fevereiro de 1972, o encargo de
estudar e propor a Reforma •edmi-
nisteativa a ser implantada nesta
Superintendência, — Sebastião Dali-
te de Camargo Júnior.

BANCO
• NACIONAL DA HABITAÇÃO

• JUNTA COMERCIAL
DO DISTRITO FEDERAL

Ceiam%
Certifico que Banco Nacional da .

Habitação arquivou nesta junta Co=
meroial sob o número 4 por despeno
de dois de março de 1972, Diário Ofi-
cial da União de 16 de dezembro de
1971 que publicou a Lei n.° 5.762, de
14 de dezembro de 1972, que o trens-
orfmou em empresa pública, a qual
servirá como ato constitutivo da nova
empresa.

Do que dou fé. Departamento Na- .
cional de Registro do Comércio, Jun-
ta Comercial do Distrito Federal, em
2 de março de 1972. Eu, Zenayde de
Carvalho Gama, escrevi, conferi e
assino. — Climério A.,_1nes da Gama.
Eu, Clinrério Alves datrama, Secretá-
rio-Geral desta junta, subscresk, e -

assino. — Climérío Alves da Gama.
Processo -n.° 475-72.	 -
Paga a . taxa de arquivamento de

Cr$ 291,00.	 -
(DL° 1,979-B em, 8442 e- Orli 11.00)

e

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N° 151, DE 24 DE
• FEVEREIRO DE 1972
O Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 8° alínea: "e" do Regula-
mento Provisório desta Superinten-
dência, aprovado pela Portaria. Mi-
nisterial n° 061, de 14 de março de
1968,.o artigo 4°, alínea "e" de seu
Regimento Interno e, considerando
os termas da Proposição n° 161, de
28 de fevereiro de 1972, apresentada
na I Reunião deste Conselho, resol-
ve:

Art. 1° O • Orçamento-Programa de
Recursos Próprios desta Superinten-
dência, para o exercício de 1972, esti-
ma a Receita em Cr$ 2.098.583,27•—
(dois milhões, noventa e oito mil,
quinhentos e oitenta e três cruzeiros
e vinte e sete centa.vos) e fixa a
Despesa em igual importância na for-
ma dos quadros demonstrativos, em
anexo.

Art. 20 A Receita e- a Despesa se-
rão realizadas segundo a legislação e
normas complementares internas em
vigor e de acordo com a classificação
dos quadros demonstrativos, em anee
xo.

Art. 3e Fica o Superintendente au-
torizado a fazer as- suplementações
necessárias até , 25% (vinte e cinco
por cento) dos recursos orçamentá-
rios próprios.

Aet. 4° A execução orçamentária
far-se-e, eia consonância com as dis-
posições legais vigentes e em obedi-
ência às normas administrativaela,
serem baixadas Pela Secretaria Exe-
cutiva. — Sebastido Dante de Camar,
go Júnior, Presidente.

PÓRTARIA N° 22, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 1972 •

• O Superintendente da Superinten-
,

~eia -do Desenvolvimento da Re-
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• -
fragado em, outubro de 1970 (Oficio
n° 1.730, de 28 de dezembro de 1971,
do Tribunal Marítimo). 	 e

• Rio de Janeiro. 21 de fevereiro de
1972. — Carlos Cordeiro de Mello, —
superintendente.
.N° 4.041 — A Superintendência

Nacional das Marinha Mercante, —
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Decretos números
02.383, de 11 de março de 1968, e ..
137.992; de 30 de dezembro de 1970,
resolve:

1: Comunicar que o iate "Palma
Santa" pertencente ao Sr. Alberto
Cardoso da Silva Mala, passou à
propriedade da Emprêsa de Navega-
ção Itaqui Ltda., por escritura la-
vrada a 10 de agaste de- 1972. —
(Processo 3-71/11.906).

2. Comunicar que a lancha "Lux"
pertencente ao Sr. Antonio Leão
Moreira, passou à propriedade da
firma M. Tavares & Araujo Ltda.,
conforme escritura lavrada a 29 de
de novembro de 1971. (Processo
P-72-26).
. 3. Comunicar que as alvarengas
"Mooremack 34" e "Moorernack 49"

• pertencentes â. Moore-Mc Cortnack
(Navegação) S. A., passaram à, pro-

• priedade da Companhia de Navega-
ção Maritima Netumar, por e,soritu-
ra lavrada a 22 de dezembro de 1971.
-,(Processo 0-72-193).

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
19/11. — Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente.

N° 4.042 — A Superintendência
Nacional da, Marinha Mercante, =-
emendo das atribuições que lhe 60.o
conferidas pelos Decretos na. 6a.383,
de 11 de março de 1968, e 87.992, de
30 de dezembro de 1970, resolve:

1. Comunicar -que o navio "Miro-
mar", pertencente à firma Diogo
Cia. Ltda., passou a se chamar
"Paquete." de acôrdo com autoriza-
do da Diretoria de Portos e Costas.
(Processo Si-12/1.387).

2. Comunicar que o navio 'Dyn-
Ulla", de propriedade da firma An-
tonio Gomes de, Silva Navegação Li-
mitada, passou a se chamar "teaurah.
de acordo com autorização da Dire-
toria de Portos e Costas. (Processo
A-72/806).

Rio de Janeiro, 21 de fevereleo da
• 1972. — 00flOs Cordeiro de Mello,
Superintendente.

()fido n° 2.272.
RESOLUÇÕES

N° 4.043 — A Superintendência
Nacional de, Marinha Mercante, —

• usando das atribuições que lhe são
çonferidas pelos Decretos ne. 62.383,
de 11 de março de 1968, e 61.992, de
30 de dezembro de 1970, resolve:

Comunicar que, noá termos da Re-
solução ri° 3.244 do Boletim n° 525 de,
SUNAMAM (Diário Oficial de 28 de

• maio de 1968) foi averbada à margem
do registro de funcionamento da Na-
vegaçã,o Guarita Ltda., sediada em

• Porto Alegre, como -empresa de nave-
gação ,anterior (fluvial e lacustre)
a elevação do capital social de Cr$
110.000,00 para Cr$ 130.000,00, apro-
vada conforme alteração contratual
efetivada em 14 de dezembro de 1970.
(Processo 72-237).

Rio de Janeiro, 23 de fevereho de
1972. — Carlos Cordeiro de Mello,

u petintendente
N° 4.044 — A Superintendência

Nacional da Marinha Mercante, —
usando das atribuições que lhe Não
conferidas pelos Decretes números
82.383,,, de 11 de março de 1988, e
87.992, de 30 de dezembro de 1970,

.resolve:
Autorizar a Navegação Setentrio-

nal Brasileira Limitada, sediada' em
Belém, Estado do Pará, a funciones'

rçon10 empresa ele navegação interior

(fluvial e lacustre), com o capital so-
cial de Cr$ 150.000,00, obrigando-se
a mesma a cumprir integralmente as
leis e regulamentos em vigor, ou que
venham a vigorar, sobre o objeto des-
ta autorização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião "do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 22 de fevereiro dei
1072 — Processos N-71/25.635 e B-
71-26.983).

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de
1972. — Carlos Cordeiro de Mello, —
Superintendente.

•N° 4.045 — A Superintendência
Nacional da Marinha Mercante, —
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto número -.-
67.992, de 30 de dezembro de 1970,
resolve:

Homologar a "admisse.'o da rempre.se.
de Navegação Aliança S. 'A., "como
membro efetivo da Seção "A", Área
Canadense da - Conferência Inter-
Americana de Fretes, a partir de 19
de janeiro de 1912, com direitos so-
mente para transportar carga refri-
gerada conforme autorização mm-
cedida pela Resolução n° 3.839, pu-
blicada no Boletim n° 687 da 	
SUNAMAM.

Esta Resoblção entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 22 de fevereiro de
1912— Processo C-72-1.581). - •

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1972: — Carlos Cordeiro de Mello, —
Superintendente.

N° , 4.0443 • — A Superintedênela
Nacional da Marinha Mercante, —
usando das atribuições mie lhe são'
conferidas pelo Decreto n° 87.992, de
30 de dezembro de' 1970, resolve: '
• Determinar que as disposições da
Resolução número 3.023, de • 1 de
agosto de 1967, publicada no Boletim
n° 484 da SUNAMAM, sejam es.



.A.ViS0 AS REPARTIPalMi,
• Ff/MACAS

O Departamento de ~resma
Naceional'avisa as Repartisalies ra-
bi/coa ena geral tine demão pro-
videnciar a reforma das aseirsetu-
rae dos órgãos ofiehals até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
achamento da remessa a partir
daquela data.

O registro 'de assinatura noya,
ha de renovação, será kito con-
tra a apresentação do empenho
da despena respectiva.

-
A renovação do c,ontrate de por.

te aéreeir deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dia, do
vencimento, a Delegacia Regienal
da Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Braadia.	 . r

MINISTÉRIO'
DOS

TRANS"CORTES
SUPERINTENDÊNCIA

NACIONAL DA MARINHA
MERCANTE

CONTRATO DE ii1NANCIAMENTO

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Piá-
-Uca Juramentado e Intérprete Co-
mercial desta Cidade do Rio de Ja-
neira, pelo presente certifico que me
foi apresentado a a) documento exa-
rado em idioma Inglês a fim de tra-
duzi-lo para o vernáculo, e que curri-
pri em razão. de meu oficio e cuja
Tradução é a seguinte:	 .

Tradução	 ••
Superintendência Nacional da Ma-

,	 • rinha Mercante e The Bank of Privo,
' Ltda. Contrato de Empréstimo —
Datado de 26 de janeira de 1972: —
Tóquio, Japão.

Contrato de Empréstimo.
Contrato, datado de 26 de janeiro de

1972, entre:
1) Superintendência Nacianal da

Marinha Mercante, com sede à Ave-
nida, Rio Branco n°- 115, 14° andar
— Rio de Janeiro, GB, Brasil (dera-
vante. denominada "SUNA1VIAM"1,

• 2) The Bank of Teleyo. Ltd., com
'sede em 6,1-Chome Nohombashi Mon-
goju-cho, Chuo-ku, Tóquio, Japão,
(doravante denominado o "Banco").

Considerando que •
A) De acordo com as condições es,

tabelecidas no Contrato complemen-
tar firmado entre a SUNAMAM e
Ishikawajima-Harima Heavy Indus-
tries Co. Ltd., (doravante denomia
nada "'Hl") em 26 de iaaeiro de
1972, SUNAMAM deseja. emprestar do
Banco uma quantia em Yen Japcne-
ses não excedendo' o total de Dois
Bilhões Novecentos e Setenta e Irês
Milhões Seiscentos Hg Yens Japo-
neses (Y 2.973.600 000) • para o fi-
naciamento das despesas locais re-
sultantes do uso eeou instalação dos
materiais a serem ,fornecidos do Ja-
pão, -para a construção de cinco asa-
vios 'transportadores de mineres/óleo
de 131.000 DWT (doravante dano-
minadós os "Navios"), de acordo com
'os Contratos de -construção nas al da-
tados de 14 de setee‘bro de'1971, fir-
mado entre SUNAMAM - 	 •
PETROBRAS, DOCENAV.E e Ishikae
avajima do 'Brasil Estaleiros Z. A.,
Rio de' Janeiro. Brasil (doravante
denominada "ISH/BRAS").

E) O Banco concorda emprestar
esta, quantia em Yen -lar—asses • à
SUNAMAM, de confarmidarr> es
termos e condições constantes deste
Contrato.
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TÉRMOS DE
_ Isto posto,' é acordado o seguinte;

Cláusula 1. -	 -
Definições.	 •
"Empréstimo" — a quantia em

Yen que -o Banco- colocar á - dispo-
sição da SUNAMAM, de acordo com
a Cláusula 2 do presente, ou' onde o
texto assim o permitir, quantia essa
que na ocasião ainda deverá ser pa-,
gae "Data do Contrato" — a data em
que este Contrato houver sido firma-
do entre as partes contratantes; "No-
tas - Promissória" — as notas de
principal e juros emitidas por. 	
SUNAMAM de acordo com a Cláusu-
la 3,02 do presente, em favor do Ban-
co, as quais obedecerão. ' de modo
substancial, respectivamente, os mo-
delos constantes doa Anexos Um e
Dois do presente;

"Contratos clç Compra" — todos os
contratos firmados entre Ishibras e
IHI com a intervenção da 	
SUNAMAM para a importação de
todos, os materiais a serem forneci-
dos do Japão para a construção dos
cinco navios;

útil" -a- qualquer dia em que
transações em moeda e cambio es-
trangeiro poderão ,ser executadas en-
tre Bancos, em Tóquio; .

"s/Conta". — .uma conta livre, riãO"
residente, a ser aberta pela - 	
SUNAMAM na matriz • do— Banco,
para receber os pagamentos do mon-
tante do Empréstimo • concedido de
acordo com este Contrato;

"Data do Empréstimo" — a data
em que a quantia do Empréstimo
houver sido creditada na conta da
SUNAMAM, no Banco.

Cláusula 2.
Montante do Empréstimo.
2.01.
De acordo com os- termos e condi-

ções deste Contrato, o Banco con-
corda colocar à dispasição da 	
SUNAMAM uma identia ,' ou .quan-
tias, não excedendo. em eanjuno, o
montante máximo de Dois Bilhões
Novecentos e Setenta e Três Milhões
Seiscentos Mil -Yen ' Japoneses (Y
2.973.600.000).

2,02.	 •
O Banco não estará obrigado, ee

forma alguma, a ca'ocar à disposi-
ção da SUNAMAM, a quantia total,
ou parte desta, após o término de 12
(doze) meses correntes, a contar _da
data do Contrato.

Cláusula 3.
Empréstimo.	 •

.01. -
A SUNAMAM está autorizada a

levantar um Empréstimo somente
com respeito aos • Jontratns de' com-
pra, por meio de vaniunicaçáo tians-
mitida por telegrama ou carta re-
gistrada ao banco, dentro de . trinta
dias após o cumprimento das condi-
ções estabelecidas na Cláusula 7. O
montante do Empréstimo a ser co-
locado à disposição r,a o deverá exce-
der 20% do valor tota,i FOB dos ma-
teriais a serem adquiridos do Japão,
de acordo com os mencionados con-
tratos de compra. A SUNAMAM dee
verá especificar . na comunicação, ao
requerer o Empréstimo:

1) A quantia a ser colocada à dis-
posição-pelo Bahco, e

2) O' valor total FOB los contra-
tos de compra aos quais o montante
a ser colocado -à disposição se refere.
Sujeito ao disposto na Cláusula 2.02
e nas condições estabelecidas na
Cláusula 7 do presente o Banco de-
verá, danem de dez dias após o re-
cebimento da comunicação da SU-
NAMAM de acordo com, a Cláusula
3.01, colocar à disposição o montan-
te especificado na -referida comuni-
cação, creditando-o • na Conca, porém
somente após haver recebido, em sua
matriz em Tóquio, Japão, ou em
qualquer sucursal que venha a Indi-
car, 13 (treze) Notas Promissórias
emitidas cai favor do Banco, nos
mesmos valores que o Montante do
empréstimo,devendo cada uma des-
tas Notas Promissórias (doravante

CONTRATO
denominadas as "Notas de Princi-
pal") obedecer, de- modo substancial,
o modelo constante ao Anexo Um, e
11 (quatorze) Notas Promissórias
emitidas em favor_ do Banco, que re-
presentarão os juros a serem pagos
sobre o Empréstimo, devendo cada
uma destas Notas Promissórias (do-
ravante denominadas as "Notas de
Juros") obedecer, de modo substan-
cial, o modelo constante do Anexo
Dois.-

O montante de' principal das pri-
meiras doze Notas de Principal -de-
verá ser igual ao múltiplo mais pró-
ximo em Yem Japoneses acima de
um treze-avos do montante do Em-
préstimo, e o Montante de principal
da décima-terceira Nota de Principal
deverá ser igual à diferença entre o
montante elo Empréstimo e o mon-

.tante total riae primeiras doze Notas
de Principal. O montante das 'Notas
de Juros deverá ser dividido de acor-
do' copa a Cláusula 5 do presente'.

CLAUSULA, 4
As Notas Promissórias

4.01.
Cada urna das-Notas de Principal,

em uma série de' 13 (treze), deverá
ser datada com a Data do Emprés-
timo. 'A primeira da série de Notas
de Principal vencerá um ano após a
Data . do Empréstimo, devendo o ven-
cimento da segunda a décima-tercei
ra (inclusive) da série ser em inter-
valos de seis meses, após a data de
vencimento da primeira.
4.02

Cada uma: das Notad - de Juros, era
uma série de 14 (quatorze), deverá
ser datada com a Data do Emprésti-
mo. A primeira da série vencerá 6
(seis) meses após esta data, devendo
a segunda até a décima-quarta' (in-
clusive) vencer semestralmente após
a data .do vencimento da primeira.

CLAUSULA -5
Juros

5.01 '
O Empréstimo renderá juros à taxa

de ,7% (sete por cento) ao ano, sopre
a quantia de principal não paga na
ocasião, calculados a partir da Data
do Empréstimo, e a quantia- de prin-
cipal das Notas' de Juros, na serie
de Notas de Juros, será calculada de
acordo.
5.02

a	 Condições Preliminares
7,01

A obrigação do Banco a Conceder
este empréstimo está- sujeita ies se-
guintes condições preliminares: (a)
Em prazo não inferior a 10 (dez)
dias antes da 'Data do Empréstimo, a'
SUNAMAM devera haver apresentado
ao Banco os seguintes documentos,
como , racmprovação satisfatória a
este:

(I) Um certificado irrevogável do
Banco Central dos Brasil, que garante
a transferência, em Yen Japoneses,
de todas as quantias devidas pela
SUNAMAM ao Banco de acordo com
este Contrato.	 • -(II) Uma confirmação do Procura-
dor Geral da Fazenda Nacional, no
sentido de que a pessoa, ou as .
soas, queque firmou, ou firmaram, o
Certificado acima pelo Banco Cen-
tral do Brasil estava, ou estavam,
devidamente autorizada (s) na oca-
sião da assinatura, a firmá-lo era
nome deste Banco, e que o documen-
to assim firmado representa uma
obrigação legalmente válida e vin-
culatória do Banco Central do Brasil,
de conformidade com os seus estatu-
tos e com as leis britailemas.

(III) Um documento designando a
pessoa; ou as pessoas, autorizada(s)
a firmar e outorgar este Decreto em
norhe da SUNAMAM, e quaisquer ou-
tros documentos necessários para a
lavratura deste Contrato, (unta men-

ste com o espécime de assinatura, ou
espécimes de assinaturas, da pessoa
designada, ou das pessoas designadas,
especificada(s) no referido -locumen-
to. ,

(IV) Uma garantia incondicional
de reembolso de qualquer qaantia co-.
locada à disposição de acordo com
este Contrato, e de quaisquer juros
relativamente às mesmas, pelo _ Go-
Orno do Brasil.

,	 7.02
A obrigação do Banco de conceder

este empréstimo está sujeita às se-
guintes condições preliminares:

(A) Uma cópias, autenticada dos
contratos de .compra' relativos a este
Empréstimo haver sido ,;ntregue ao
Banco antes da data' em que a
SUNAMAM requerer este Empréstimo
de acordo com a Cláusula 3.01 do
presente; e

(B) O Bane a seu contento, ha-
ver-se certificai... que o pagamento
do primeiro sinal, de acordo com os
termos e condições deste Contrato,
haver sido providenciado para o prl-

- melro contrato de compra, e haver
sido devidamente recebido pela III;

Cláusula 8
Inadimplemento
8.01

Na hipótese de
(A) A SUNAMAM falhar com a pa-

gamento na maneira, - e moeda, esta-
belecidas, bem como na data do ven-
cimento do pagamento conforme es-
pecificado no presente Contrato, ou
em qualquer uma das Notas; uu

(B) de a SUNAMAM entrar em
inadimplemento relativamente à exe-
cução de qualquer' obrigaçãa; .

do montante da principal represes,-
tado pelas Notas antecipadamente
pagas.
6.03

Na hipótese de falta de pagameata
de qualquer uma das Notas de Prin-
cipal, deverão ser pagos juros sobre
os montantes de principal destas, ate
a da,ta do pagamento, inclusive, à
taxa de 1% ao ano; acima dos juros
estabelecidos na Clausula 5.01.
6.04

Todos os Pagamentos a serem efe-
tuados pela SUNAMAM em favor do
Banco relativamente aos juros, prin-
cipal ou quaisquer outras importara;
cias devidas de acordo com este Con-
trato, deverão ser realizados por
transferência telegráfica a matriz do
Banco. Todos estes pagamentos serão
feitos pela SUNAMAM em Yen Japo-
neses.

."
	 CLAUSULA 7

CLAUSULA 6	 •
Reembolso e Pagánento Antecipado
6.01.
, O Empréstimo deverá ser reembol-
sado em • treze prestações semestrais
consecutivas, iniciando-se os paga-
mentos um ano após a Data do 'Em-
préstimo, em um montante represen-
tado pelas Notas de Principal, con-
forme estabelecido na Cláusula 302
do presente.
6.02

A SUNAMAM estará autorizada,
após comunicação apresentada ao
Banco em • prazo não inferior a 30
(trinta) dias, a pagar antecipadas
mente todas (porem reão somente al-
gumas) as Notas de 'Principal a sare-
dar na , próxima data em que quais.
quer das Notas de Juros vencerem
(Notas' essas emitidas em conexão
com as Notas de Principal a serem
pagas antecipadamente), e na hipó-
tese de uma comunicação assim ha •
ver sido apresentada, as Notas de
Principal não saldadas vencerw
data supra-mencioriada Este paga-
mento antecipado deverá ser de 100%

•
Todos os pagamentos de juros bera()

con-.putados com base de ano de 360
dias e sobre os dias realmente trans,
corridos. Sempre que o pagamento
do -principal ou juros relativamente
a qualquer uma das Notas vencer em
dia que não é útil, a data para o
pagamento deverá ser prorrogada
para o dia útil seguinte.'

• -
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O Banco estará autorizado, me-
diante apresentação de comunicação
escrita à SUNAMAM, a „declarar to-
das as Notas de Principal e Juros
vincendas de acordo com (sie Con-
trato, vencidas e imediatamente pa-
gáveis.

Clausula 9
Renúncia

Nenhuma falta ou atraso, por par
te do Banco, na execução de que:-
quer um dos seus poderes ma direites
segundo este Contrato, ou qualquer
uma das Notas, deverá ser :nterpreta-
da como renúncia destes, nem deve-
rá a falta de exercido isolada ou par-
cial, pelo Banco, de qualquer direito
ou quaisquer poderes, excluir qual-
quer exercido futuro dos mesmos.

Cláusula 10
Taxas e Despesas	 -

Todos os pagamentos de principal
e juros a serem efetuados pela 	
SUNAMAM de acordo com este Con-
trato, ou de qualquer uma das No
tas de Principal ou Juros, devereo ser
realizados conforme estabeeletcl e rias
Cláusulas 5 e 6 do presente, sem de-
dução de quaisquer taxas, impestos.
emolumentos ou estampilhas, a não
ser que a SUNAMAM esteja Mn Me-
de por lei a deduzir tal taxa, encargo
ou emolumento. Na hipótese de a
SUNAMAM estar obrigada a efetue'
estes pagamentos. deverá tomar a seu
cargo estes montantes adieionais ao
principal - juros, e o pagamento ao
Banco será realizado no valor total
Indicado nesta Contrato ou nas No-
tas.

Cláusula 11
A Lei que regerá este Contrato
11 . 01

Este Contrato será regido e inter-
pretado de acordo com as le i s do Ja-
pão.

11 . 02
Todas as controvérsias eesultantes

com a redação do Presente Contrato
ou das Notas, serão -medeies de
acordo com os Regulamentos de Cem-
dilação e Arbitra gem da f:',Arnttra In-
ternacional do Comércio, por um ou
mais árbitros nomeados segunda ris
referidos Re gulamentos. Quelmier ar-
bitreeem assim deverá ser realizada
em Paris, França.

11.03
O julgamento da sentença pronun-

ciada poderá ser apresentado perante
qualquer Tribunal com a lurislicão.
ou anda, poderá ser requerirnentn no
este Tribunal um requerimento no
sentido de pronunciar o eceire
dal da sentenca. acompanhada de
ordem de cumnrimento, conforme
venha a ser o caso.

Cláusula 12
Comunicações
12 . 01

Os seguintes endereços foram fixa-
dos para os fins deste Contrato e elas
Notas:

Para SUNAMAM - Superintendên-
cia Nacional da Marinha Mercante:

Avenida Rio Branco 115, 14° andar.
Rio de Janeiro, Guanabara, Braeil.

Para o Banco:
The Bank of Tokyo, Ltd, Matriz, 6,

1 - chome Nihombashi, nongoku-
cho, Chuo-ku, Tokyo, Japão.

Endereço telegráfico: Tonbank To-
kyo.

Qualquer comunicação X1 solicita-
ção a ser apresentada de acordo com
este Contrato, será despachade por
correio aéreo, registrado, aos endere-
ços acima, e serão consideradas como
havendo chegado à outra parte dentro
de 14 (quatorze) dias após o despa-
cho relativ,o. Se qualquer uma destas
comunicações ou solicitação houver
sido apresentada por telegrama, será

considerada corno havendo (Alegado à
outra parte dentro de 36 (tinte e
seis) horas após o despacho.

Em testemunho do que a 	
SUNAMAM e o Banco, por intermé-
dio de seus respectivos iepresentea-
Les autorizados, fizeram com que este
Banco fosse devidamente !Mima.) etA
três vias no idioma inglês, ne dia e
ano inicialmente mencienades, reten-
do a SUNAMAM duas cópias e o Ban-
co uma.

Superintendência Nacional 'The
Bank of Tokyo, Ltd. da Marinha
Mercante (As.) Surrei() Hera, Diretor-
Presidente.

(As.) Carlos Cordeito de Mello
Superintendente.

Estavam duas estampilhas, devida-
mente inutilizadas.

Anexo Um
Modelo da Nota de Principal
Superintendência Nacional da Ma-

rinha Mercante ("SUNAMAM" ! eela
presente incondicionalmente compro-
mete-se a pagar à ordem ne
	  a quantia de
principal de 	
Yen Japoneses ( 	
em
fixada de acordo com um Contrato
datado 	
(o "Contrato"), firmado entre 	
SUNAMAM e The Bank f Tokyo,
Ltd., o beneficiário da presente

Na ocorrencia de um ou mais :les
eventos de inadimplemento especifi-
cados no Contrato, esta Nota poderá.
ser declarada imediatamente ;iencida
e pagável, conforme estabelecido no
referido Contrato.

Por em nome da Superintendenda
Nacional da Marinha Mercante.

A ser pago ao The Bank of Tolsyn.
Ltd., 6, 1 - chome ieonombashi
Hongolu-cho, Chuo-ku, rokyo, Japão.

Anexo Dois
Modelo da Nota de Juros

Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante ("SUNAMAM") peio
presente incondicionalmente compro-
mete-se a pagar à ordem de 	
	  a quantia de
principal de 	
Yen Japoneses ( 	
em
fixada de acordo com o Contrato da-
tado 	
(o "Contrato") firmado entre a
SUNAMAM e o The Bank nf Tekyo,
Ltd., e beneficiário da preamte.

Na ocorrência de um ou mais cies
eventos de inadimplemento eseecifi-
cados no Contrato, esta Noa poderá
ser declarada imediatamente vencida
e pagável, conforme estabelecido no
referido Contrato.

Por e em nome da 	
Superintendência Nacional da Ma-

rinha Mercante.
Pagável ao The Bank ef Tokyo,

Ltd., 6, 1 - chame Nihombashi Hen-
goku-cho - Chuo-ku, Tokyo, Japão.

Certificado
Pelo presente certificamos que a as-

sinatura do abaixo assinado, aposta
no documento anexo, é genuma e au-
tentica.

Sr. Sumio Hera
Diretor-Presidente
The Bank of Tokee, Ltd.
A Câmara de Comércio e Indústria

de Tóquio. Pelo Gerente: (As.) Ma-
cakouci. Em 28 de janeiro de 1972.
Sob selo da mencionada Cemara
Comércio e Indústria de Pequi°

Legalização Consular: 13-13(3708.
Reconheço verdadeira a assinatura
do Sr. Macakouci, funcionário da Di-
visão Internacional da Câmara de
Comércio e Indústria de Tóquio. E,
para constar onde convier mandei
passar o presente, que assinei e fiz
selar com o selo deste Conselado Ge-
ral. Para que este documento pro-
duza efeito no Brasil, deve a minha
assinatura ser por seu turno legali-
zada na Secretaria de Eatado das Re-
lações Exteriores ou nas Repartições
Fiscais da República. Iocoama, ein 31
de janeiro de 1972. (As.) Carlos Eu-

genio Catta-Preta, Cônsul Geral
Estavam coladas duas estsmpillaae
consulares no valor global de Cr e 6.0it
ouro, devidamente inutiliza-les. Pa-
gou Cre 6.00 - 250.0 na primeha
via (Tabela 5I-C).

Legalizteem
Secretaria de Litede ias eciacees

Exteriores, Di, iFãe Censular. ROCA- j
nheço verdadeira e assinatura de
Carlos Eugênio Catta-Presa, Consul
Geral do Brasil em Iocoama Rio de
Janeiro, em 17 de fevereire de 1972.
Pelo Chefe da Divisão immular.
(As.) Helio Schiller. '-estaea e ca-
rimuo da mencionada eeiv i sCie Ccm
sular da Secreteria de Estado das Re-
lações Eeteriores no Rio de Janeiro.

Nada mais. Dou fé.
Registro n' 17.C59
Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, em 18 de fevereiro

de 1972. --- Sylio Tavares de Queiro2,
Tradutow Jurainenteclo.

Oficio ri 2.264

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E

COMISSÃO NACIONAL
DE EMERGIA NUCLEAR

Térino cio Cont:éno celebrado entre
a Comissão Ncecional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
do Rio Grande do Sul.

Termo DPCT n s 31 ,1-71 - Ano
Base de 1971	 Processo CNEN --
N" 100.609-71.

A Comissão Nacienei de Enagia
Nuclear. Autareuia Federal, doravan-
te designada CNEN. com sede à ira
General Severiano. 90, nesta cidade
representada pelo seu Presidente, --
Prof. Hervásio Guimarães de Cursa-
lho e a Universidade Federal do Pio
Grande do Sul, neste ato denomina-
do Beneficiado, com sede em Porto
Alegre representei() pelo seu Reitor,
Prof. Eduardo Zaccaro Faraco com
a interveniência do Diretor do Ins-
tituto de Física, Prof. David Mesqui-
ta da Cunha acordam em firmar o
presente convenio do qual faze .n par-
te integrante os anexos I, H, III, IV,

b: 
s condições e cláusulas seguei-

s
C/desvia - I - Do Objeto - O

presente convénio tem por objeto re-
gular a cooperação restrita a ser
prestada ao Beneficiado como Auxilio
para realização do (s) projeto (s)
pesquisa (s) cujo (s) Temem() (5, se
encontra (ml rio Anexo I, denom i

-nado (s) : "Instrumentação ,e Física
Nuclear Aplicada".

Cláusula - II -- Da Vigência --
Este convénio é firmado para vigo-
rar durante o ano base de 1971

Cláusula - III Dos Recu,sos
Financeiros - Os regursos financei-
ros, para ateedimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN. em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 100.000.00 (Cem Mil Cru-
zeiros.

Subcláusula Única -- As impotten-
cias fornecidas peia CNEN, em Me-
corrência da execução desta Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através
do Banco do Brasil ou Caixa Eco-
nômica.

Cláusula - IV - Do Fornecinn,.'1-
to do Auxilio - A CNEN se reserva
o direito de fornecer Auxilio parcela-
do o de determinar o número de
parcelas, de acordo com suas dispo-
nibilidades orçamentárias.

Cláusula - V - Das Prestações cie
Contas - O Beneficiado deverá
prestar contas, até o dia 31 de de-
zembro do ano base, de conformida-
de com o disposto adiante.

Subcldusula Primeira - O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acordo com
as Instruções sobre Prestação de

Contas (Anexo IV), bem corno a o&
servar as Normas Para Comesses."
Auxilio (Anexo III).

Subclausula Segunda - As ciure
tia.s fornecidas pela CNEN. ou o
saldo, não poderão ser destinado* e
aplicação diversa da prevista nese
Termo, não podendo haver irai-dee-
rência entre itens diferentes. No
co da não utilização total dos ree,' •
soa será o saldo recolhido à USOU,
raria da CNEN, juntamente com a
Prestação de Contas.

Subcláusula Terceira - Os saldos
restituidos à CNEN serão recebidos
condicionalmente. até a aprovação
da Prestação de Contas.

Cláusula - VI - Dos Relatóros
- O Beneficiado deverá apresentar,
até trinta dias após o término doeste
convênio: a) um relatório sucinto
das atividades administratleas; b)
um relatório circunstanciado das ati-
vidades cientificas, de acordo com o
Anexo XIII.

Cláusula - VII - Das Publica-
ções - O Beneficiado deverá reme-
ter à CNEN três sósnas de quaisquer
publicações resultantes deste conte-
um. Em todas as public meies deverá
constar referência à assistencia pres-
tada pela CNEN.

Cláusula - VIII - Da Fiscaliza-
ção - A CNEN se reserva o direito
de fiscalizar a perfeita apliceção ;les
recursos concedidos, bem conie de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meto de visitas aos locais de tia-
bailem contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequacior.

Cláusula - IX - Do Uso da Bi-
blioteca -- O Beneficiado se pronti-
ficará a franquear a sua Biblioteca
ao uso do pessoal da CNEN. Os livsos
e revistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a 15
dias corridos.

Cláusula - X - Da Responsabili-
dade - O pesquisador responsável
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos, de
acordo com a finalidade estabeiceida.

Subcláusula Única - Os materiais
e equipamentos adquiridos com 111-
,re/e (ia CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e

'responsabilidade do Benef
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo este, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula - XI - Da Denúncia -
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, .;om
antecedência de 60 (sessent3) dias.
Neste raso o Beneficiado deverá. --
dentro de 30 (trinta) dias a contar
da data da cessação, apresentar am-
bos as relatórios das atividades e a
prestação de contas.

Subeláusula Única - O não =-
pimento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mesmo,
com a consequente restituição de to-
dos as recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuiza das ine-
didas legais e cabíveis. havendo im-
pedimento da celebração do novo
convento, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula - XII - Da Autoriza-
ção - O presente convênio é celebra-
do de acordo com o disposto na Lei
n" 4.118-62, Resoluções CNEN -
meros 1-65. 2-65 e 1-68 e decisão da
Comissão Deliberativa' da CNEN em
sua 361' Sessão nos termos do Pro-
cesso ns 100.609-71 que passa a tazer
parte integrante e com plementar do
presente, correndo à conta cia ver-
ba 4.1.2.0/2.

Cláusula - XIII - Do Fôr° - As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam esse convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1971. - Hervasio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissão 1rU-
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elear. — Eduardo Zaccaro Fanico,
fReitar da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul: — David Mei-
quita da Cunha, Pesquisador Respon-
&avele
• Testemunhas* Emilio Soares Ri-

beiro. — Maria Nada . dc Almeida.
(DP 9e9-13- — 21.2.72 — Cr$ 81,00):

- '
Termo DPCT n° 32-1-71 . — Ano-

base de 1971 -Processo CNEN
mero' 101.151-70...	 •

• Térmo de Convênio celebrado entre
a Coraissdo Nacional tes Energia
Nuclear-e a Universidade Federal

• de Alagoas.	 • -• •
A Comissão Nacional ele Energia

Nuclear, Autarquia Federaledoravan
te designada, CNEN; com sede à rua
General Severiano, número 90, nesta,
cidade, representada pelo seu Presi-
dent^ Professor Hervásio Guitnediee

e de Carvalho e a• Universidade Fe--,
derat'de Alagoas, neste ato dencinn-

. nado Beneficiado, com sede na cida-
de de Maceió, representado pelo SOU
Reitor, Professor Aristóteles Calmaria
Simões, com a intervenienc ta dc Pro-
fesaor Alfredo Remiro Basto, Diretor•
da Faculdade de Medicina, acordam
em firmar o presente convênio, do
qual fazem parte integrante os anexos
I, II. M, .IV, sob as eendições e
cláusulas seguintes:

4 . Cláusula 1 — Do Objeto -- O pre-
sente convênio tem por objete tegu-
lar a 'cooperação restrita a• ar presta-
da ao Beneficiado como euxtlie para
realização do(s) projeto(s) do pes-
quisa(s) atac(s) resumo(e) se en-
contra(m) no Anexo I, denceninadois)

*Aplicação de Radios6topos na Medi-
ei/ia', sob a' responsabilidade do Dr,
Duni° Marsiglia.

Cláusula 11 — Da Vigência — Este.
convênioé firmaste para vigorar du-
rante o ano base de 1971.

Cláusula III -- Dos Recarsos Fi-
nanceiros — Os recamas financeiros,
para atendimento. do lisposto na
cláusula I, a serem fornecidos peta
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 51.180,00 (cinqüenta e um

•mil cento e sessenta cruzeiros).
SubcIdusula Craca — As, importân-

cias fornecides pela CNEN em de-
corrência da execução deste Termo
serão movimentadas pelo represen-
tente legal do Beneficiado etravés do
Banco do Brasil ou Caixa Eeginernica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
,Atatio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e

-de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçainenterlas.
• Cláusula V Das Prestações de
Contas — O Beneficiado, deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de Itonformidede com .0
disposto adiante.

Subcldusula Prrnieira O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acordo com
as Instruções sobre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem. como a observar
u Normas para Concessão ne Auxi-
lio (Anexo III).

Subdeguataa Segunda — As quantias
fornecidas pela CHEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haveretransfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos Tenteara
será o 'saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente ..com a Presta-
ção de Contas..

SubcIdUsula Terceira • 03 saldas
restituidoe à CNEN serio recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas. •

Cláusula VI — Dos Relatórios • —
O Beneficiado deverá aprieentar, até
trinta dias apega o términoaleste con-

vento: a) um relatório sucinto c das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acordo com o Ane-
Iço In •
•Mesada VII — Das Publicações

— O Beneficiado deverá cometer ig
cópias de quaisquer nu-

=li CUções resultantes deste convento.
_

Hen todas as publicações deverá CO/la-
tia' referência à assistência prestada
'pela CNEN.

Cláusula VIII — -Da Fiscalização
- A CNEN se reserva o direito de
ilegalizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem, como de veri-
ficar o andamento das ativi Udu, por
meio de visitas aos locais de traba-
lho, contato pessoal cem respansa-
veis e outros, meios adequados.

Cláusula IX — Do Usada Bibliote-
ca — O Beneficiado se 'prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
pessoal da CNEN. Os elivros e- revis-
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo	 prazo raio superior a 15 (das
corri-	 •
- Cláusula X --Da Responsabilidade
— O pesquisador' responisável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação das recursos, de acor-
do com a finalidade estabelecida.

Sub-eldusida Unica	 ps . materiais
e equipamentos- . adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão de • propriedade
da' mesma, ficando sob a guarda e
reeponsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convento
ou, findo este, enquanto a ONEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula XI -- da Denúncia —
O presente convenio poderá ser de-
nunciado por, qualquer das partes,
mediante_ notificeção por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a eontar da
data da Cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.	 -

Subcleirisula Única .— O não cum-
primento do . estipulado neste conve-
nió implicará' na denúncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to--
dos os recursos e. materiais em poder
do Bergficiado sem PreitlizO das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da- celebração 'do novo
convenio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convenio e celebrado de
acordo -com o' disposto na Lei núme-
ro 4.118-82, Resoluções CNEN --Nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-6(3 e decisão da

•Comissão Deliberativa do CNEN, em
sua 361* Sessão nos termos do -Pro-
cesso número 101.151-70, qae passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo it. conta. da
verba 4.1.2.0-2. •

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do RIO
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convenio.

E, por estarem assiro de pleno
acordo, firmam este coneento, em
4 (quatro) vias de igual teor que vão
assinadas, pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de
1971. — 1:fendei° Guimardes de Car-
valho, Presidente • da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear — Paulo
Ribeiro de Arruda, Membro da Co-
missão Deliberativa, no exercício da
Presidencia da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Representante
Legal da Instituição, Aristôteles Ca-
iam:1ns SiguSes, Reitor da Colverstda-
de Federal de Alagoas. — Pesquisa-
dor Responsável, Duilio Marsiglia —
Alfredo Remiro Basto, Diretor da Fa-
culdade de Medicina. -

Testemunhas: Emitia soaras Ribei-
ro — Leda Unita Bhering Camarão.
(bla 960-B — 28.2.72 — Cri 81,00)

Termo DPCT n° 33-1-71 — Ano
base de 1971. — Processos CNEN —
número 100.2=-1-89 — 101.774-70.
Têm, de Convênio celebrado entre

a Comissão Nacional de Energia
_ Nuclear e. o Ministério do Exército.

A Comissão Nacional de Energia
Nrclear, Autarquia Federal doravante
designada CNEN, com sede à rua Ge-
neral Severiano número 90, nesta ci-
dade e o Ministério do Exército, do-
ravante denominado Beneficiado, que
se faz representar neste ato' pelo Di-
retor ile -Instituto Militar de Enge-
nharia, autorizado pelo Chefe do De-

partamento do Ensino e Pesquisa, paz
delegação do Exmo. Senhor Ministro
cio Exército, acordam em firmar
presente convenio do qual fazem par-
te • integrantes os anexos,' I, II, III e
IX, sob as condições e cláusulas se-
guintes:	 ' • .
..- Cláusula 1 — Do Objeto — O Pre

-sente convento tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxilio pa-
ta realização do projeto de pesquisa
eido resumo se encontra no Anexo I.
denominado: "Estudo de Produção de
eiva Pesada". •	 -

Cláusula II — Da Vigência Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1971.•

• Cláusula III — Dos . Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros
para atendimento cio %enato na
clausula I, a serem 'fornecidos pela
CNEN, 'em Moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, Se-
rão de Cr$ 134.12,14 (cento e trinta
e quatro mil cento e ,dezoito cruzeiros
e quatorze centavos).
- Subcltiusula Única — As importen-
cias fornecidas pela CNEN, cru de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa Económica

Cláusula IV — Dà Fornecimento do
AUZUIO — A CNEN se reserva o die
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
do. acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V 'Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com •o
disposto adiante, separadamente, do
auxilio por conta do Fundo Nacional
de Energia Nuclear e do auxilio por
conta da verba 4.1.2.0.2.

Subdriusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acordo com
as. Instruções sobre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var as Normas para Concessão- de
Auxilio (Anexo M).

Subolduattla Segunda' — As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, neo poderão ser destinados
aplicação diversa, da prevista nade
Termo, não podendo haver transfe-
ri/mia entre itens . diferentes: No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo * recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.	 •

Subcláusula Terceira — Os ealdos
restituídos à CNEN sedo recebidos
condicionalmente, ate e, aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste coa.
venho: a) um relatório sucinto . das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientifica" de acorde com o Ane-
xo III.

Cláusula Vil Das Publicações
— O Beneficiado deverá mmeter à
CNEN três cópias de *quaisquer pu-
blicações resultantes deste convento.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referéncia 5 assistência prestada
pela CNEN.

Clausula VIII — Da- Fiscalização
— A CNEN se' reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação doure-
cursos concedidos, bem como de verie
ficar o-andamento das atividades, por
meio de visitas aos locais do traba-
lho, contato pessoal com os responsá-
veis e outros meios adequa/os.

Cláusula 1X — Do Uso 2a Bibliote-
ca — O Beneficiado se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
pessoal da CNEN. ,Os livros e revis-
tas poderão ser cedidos por. emprête
timo por prazo não superior a 15 dia}
corridos.

.Cláusula X --;" Da Responsabilidade
— O pesquisador responsavel fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acor-
do cora a finalidade estabelecida. •

Subeiduada Única— Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da. QNEN serão de peoprIedade

- .
da mesma, ficando sob arda
responsabilidade do Beneficiado,

 
ch

rente a vigência do presente coeven
ou, findo este, enquanto a CNEN
exigir a sua restituição.

Cláusula' XI — da Denúncia
O presente convento poderá ser
nuncMdo por qualquer- das pane
mediante notificação por aarta, co;
antecedancra de 60 (sessenta) dia:

Neste caso o Beneficiado, deverá, den
tro de 30 (trinta) dias a contar e
data da cessação, apresenta: amix
os relatados das atiViciades e a pre-
tação de ntas.

Subcidusula Única — • rolo coa
primento cio estipulado neste conve
nio implicará na denúncia do menu-
com a conseqüente restiteiçae de tc
dos os recursos e materiais em pode
do Beneficiado sem . prejuizo das me
tildas legais e cabíveis, havendo 1m
pedimento da celebração de nov
convenio, até a apuração final, da
responsabilidades.
. Cláusula XII — Da Autorização

O presente convenio é celebrado d
acordo com o disposto na 1.01 menu
ro 4.118-82,'ReSOlUÇÕeS MEN — Nu
meros 1-65, 2-65 e 1-86 e dedão d=
Comissão Deliberativa do CNEN.
suas 3591 e 36P 'Sessões nes terince
dos Processos números 100.235-1-89 g
101.774-70 que passam a fazer pare
Integrante e complementar do pre
sente, correndo Cr$ 74.118,14 (seten
ta e quatro mil cento e &Nieto cru
miras e quatorze centavos) Por cont
po Fundo Nacional de Energia Nu
clear e Cr$ 60.000,00 ' (sessenta mi
cruzeiros) por conta da verba 4.12.0-2

Cláusula X111 -- Do Foro --;• As
pedes elegera o fçgro da cidade do Rue
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes cia' execução
do presente convento. , • -

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam este oonvenio, em
8 (oito) vias de igual teor que se&
assinadas pelas , testemunhas abaixo.;

Rio de Janeiro, 2 de- setembro de
1971. — Remido Guimarães de Ca.
valho, Presidente da Coitlea 	

te
ão

cional de Energia Nuclear -e Gari
Bcia Gasta° Fernando Souto Gomei
Carneiro, Diretor do Instituto
de Engenharia.

Testemunhas: Unia Maria Fernan-
das — Cyrene Stumpf de Maraoajci.
(N° 981-8 — 28.2.72 — Cr$ 93,40),

•
Termo DPCT n° 34-1-71 	 Ato

base de 1971 — Processo CNEN
número 101.050-70.
Terno de Convênio celebrado entre

a Comissão Nacional de- Energia
Nuclear e o Centro Brasileiro de
Pesquisas Fisica,.
A Condado Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia-Federal, doravan-
te designada, CNEN, com sede à rua
General Severiano, número •90, nesta
cidade, representada pelo seu Presi-
dente, Professor Hervéxio etutmaiel.es
de Carvalho e o Centro Brasileiro do
Pesquisas Físicas, neste ato denomi-
nado Beneficiado, com sede na cida-
de do Rio de Janeiro representado
pelo seu Presidente, Almirante Octa-
dito Cunha, com a interveniencis do
Chefe 'do Departamento .de Fisica
Corpuscular,. Professor .Alfredo Mar-
ques de Oliveira, acordam g en 'firmar
o presente convenio, do qual fazem
parte integrante os anexos I, II, MI
IV, sob as condições e cláusulas Fe..
ventes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convénio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser presta-
da aq Beneficiado como Aulleo para
realização do(s) Projeto(s) de pes-
quisa(s) cujo(s) resumo(s) se ene
contra(m) no Anexo I, denominado(s)'
"Investigações sobre espeetroscopia

-nuclear".	 •
=usada 11 — Da Vigência — Este

convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 197.

Munia III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros

449.1.'a atendimento • 'do disputo A3
•



Sexta-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Março de 1972  851-

cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexa II, se-
rão de Cr$ 63.000,00 (sessenta e três
mil cruzeiros.

Subcláusula Única - As auriortan-
das fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução des te Termo
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado ttraves do
Banco do Brasil ou Caixa Economica,

Cláusula IV - Do Fornecimento do
Auxilio - A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio cratcelacle e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V - Das Prestaçoes
Contas - O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcláusula Primeira - O Benefi-
ciado se compromete a eaoresentar a
Prestação de Contas de ac ndo com
as Instruções sobre Prestação de Con-
tas (Anexo IV), bem como a observar
as Normas para Concessaci de Auxilio
(Anexo III).

Subcláusula Segunda - As quantias
fornecidas pela CNEN, ou o seu saldo,
não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta
ção de Contas.

Subadusula Terceira -• Os saldas
restituídos á CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a ap rovaçao da
Prestação de Contas.

Cláusula VI - Dos Relatórios -
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste can-
venio: a) um relatório suseinto das
atividades administrativas; to um re-
latório circunetanciado das atividades
cientificas, de acordo com o Ane-
xo III.

Cláusula VII - Das Publicações
- O Beneficiado deverá :emeter
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convenio
Em todas as publicações devera cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII - Da F!scalização
- A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicaçáo dos re-
cursos concedidos, bem coma de veri-
ficar o andamento das ativaiades, por
meio de visitas aos locais de traba-
lho, contato pessoal com os responsa-
vela e outros meios adeqiiad-ii.

Cláusula IX - Do Uso da Bibliote-
ca - O Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e revis
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prazo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula X - Da Responsabilidade
- O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acera
do com a finalidade estabelecida.

Subciciusula Única - Os diatermia
e equipamentos adquiridos coni Au-
xilio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiádo. du-
rante a vigência do presente convenio
ou, findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula XI - da Deioineia -•
O presente convenio poder a ser de-
nunciado poi qualquer t as Pis -es,
mediante netificação por anta, com
antecedência de 60 (sessenta) elas.
Neste caso o Beneficiado de eera, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subeláusula Única - O „não cum-
primento do estipulado neste (arrive.-
nio implicará na denúncia do mesmo
com a conseqüente restitulefto de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, naeendo im-
pedimento da celebração do novo

convenio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula X// - Da Autorizaçao - •
O presente convenio é eelabracio de
acordo com o disposto na Lei nume-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN - Nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa do CNEN. ore
sua 361' Sessões nos termos do Pro-
cesso número 101.050-70 aue passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo a conta da
verba 4.1.2.0-2.

Cláusula XIII -- Do Foro - As
partes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convenio.

E, por estarem assim cie pleno
acordo, firmam este convenia,, em
4 (quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo

Rio de Janeiro, 7 de autabro
1971. - Hervásio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear - Represen-
tante Legal da Instituição, Octactlio
Cunha, Presidente do CBPF. - Pes-
quisador Responsável, Alfredo Mar-
ques de Oliveira.

Testemunhas: Emilia Soares Ribei-
ro - Lêda Edméa Bhering Cantarão.
(N° 962-B ;- 28.2.72 -	 81,0Io

Termo DPCT número 35-1-71 --
Ano base de 1971 - Processo WIEN
- número 100.146-71.
Urino de Convênio celebra ia entre

a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Faculdade de Medicina
de Ribeirão Preto, da Universidade
de São Paulo.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada, CNEN, com serie a rua
General Severiano, número 90. nesta
cidade, representada pelo .eu Presi-
dente, Professor Hervásio )urria.fies
Carvalho e a Faculdade de Medicina
de Ribeirão Preto, da Universidade
de São Paulo, neste ato ienominadn
Beneficiado, com sede 3M Ribeirão
Preto, representado pelo seu Diretor,
Professor Doutor Alberto Raul Mar-
tinez, com a interveniencia dj chefe
do Laboratório de Radioisót•poa, Dr.
Nassim Iazigi, acordam em firmar o
presente convenio do qual fazem par-
te integrante os anexos I, II, 111. IV,
sob as condições e cláusulas seguin-
tes:

Cláusula / - Do Objeto - O pre-
sente convênio tem por Jbjeto regu-
lar a cooperação restrita a ser presta--
da ao Beneficiado como Auxilio para
realização do(s) projeto(s) de nes-
quisa(si cujo(s) • resumo(s) se en-
contra(m) no Anexo I, denominadas)
"Absorção de ácido oleico 131I em
chagásicos crônicos -- Estudo do efei-
to do Betanecol" e "Exereiã3 focal
de albumina pelo trato diaestivo
forma crônica da moléstia de Cha-
gas'!.

Cláusula II - Da Vigência - Est e
convênio é firmado para eigarar du-
rante o ano base de 1971.

Cláusula III - Dos Reciirsos Fi-
nanceiros - Os recursos financeiros.
para atendimento do iisposto na
cláusula I, a serem forneci los Pela
CNEN, em moeda nacional para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ 23.362,50 (vinte e três mil

trezentos e sessenta e dois cruzeiros
e cinquenta centavos).

Subaláusula Única raportaii-
cias fornecidas pela CNEN. em de-
corrência da execução deste 'Lerma
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através do
Banco do Brasil ou Caixa aleenômicia.

Cláusula IV - Do Fornecimento do
Auxilio -- A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio nareelado e
de determinar o número de parcelas.
de acordo com suas dispanibilidades
orçamentarias.

Cláusula V - Das Prestações de
Contas - O Beneficiado deverá.pres-
tar contas, até o dia 31 de dezembro
do ano base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subcláusula Primeira - O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acorde com
as Instruçóes sobre Prestação de Con-
tas (Anexo 1V), bem como a observar
as Normas para Conceseão de Auxiliei
(Anexo III).

Subciciusula Segunda - As quantias
fornecidas pelaCNEN, ou a seu saido,
não podei o ser destinados a
aplicação diversa da previeta neele
Termo, Mão podendo haver transita
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total aos recursos
será o saldo recolhido à Teaeuraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subelausula Terceira -- Os saldas
restituídos à CNEN serão recebidas
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI - Dos Relatoriss -
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste coo-
venio: a) um relatório suseinto das
atividades administrativas; Ia . 1.ai re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acordo riem o Ane-
xo III.

Cláusula VII - Das Publicações
- O Beneficiado devera remeter à
CNEN três cópias de qusasipier pu-
blicações resultantes deste convenica
Em todas as publicações levera cons-
tar referência à assistência prestado
pela CNEN.

Cláusula V111 - Da Fiscalização
- A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicaçao dos re-
cursos concedidos, bera e01113 de veri-
ficar o andamento das atividades, por
meio de visitas aos locais do trJoa-

' lho, contato pessoal com as respeneá•
vais e outros meios adequadas.

Cláusula IX - Do Uso ria Bibiiate-
ea - O Beneficiado se orontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
pessoal da CNEN. Os livres e revis-
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prezo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula X - Dr. Responsabilidade
• O pesquisador responeavel lisa

pessoalmente responsável pila pei-
feita aplicação das recursos, de nem-
do.com a finalidade e.stabseeticia

Subelciusula Única - Os materiais
e equipamentos adquiridos e .3112 Au-
xilio da CNEN serão de piapriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Benefieinrio du-
rante a vigência do presente convenio
ou, findo este, enquanto a daNEN ni7,c
exigir a sua restituição.

Cláusula Xl - da Den;incia -
O presente convenal podera ser ne-
manejado por • qualquer 1U partas.
mediante notificaçao por carta, cem
antecedência de 50 (sessenta. aias.
Neste caso o Beneficiado talera den-
tro de 30 (trinta) dias a carta .' da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula --- O não cum-
primento do estipulado neste conve-
nio implicara na denúncia do mesmo,
com a conseqüente restituiçãa de to-
dos os recuisos e materiais era podei
do Beneficiado sem prejuizo . das me-
didas legais e cabiveis, ha aindo im-
pedimento da celebração do novo
convenio, ate a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII - Da Automação -
O presente convenio é aelebrado
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN - Nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa do °NEN em
sua 375' Sessão nos termos da Pro-
cesso número 100.146-71 mie passa
a fazer parte integrante e comple-
mentar do presente, correndo a conta
da verba 4.1.2.0-2,

CZdusu/a XIII - Do Foro - As
partes elegem o fôro da cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da exerdeao
do presente convenio.
. E, por estarem assim de pleno

acordo, firmam este convento, em
4 (quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de

1971. - lIcrvásio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissa3 Nacio-
nal de Energia Nuclear. - Repre-
sentante Legal da Instituição, Alber-
to Rau'. Martinez, Diretor cia Facul-
dade de Medicina de Ribeirão Preto,
U.S.P. -- Pesquisador Responeável,
Nassim

Testemunhas: Emilia Soaras Ribei-
ro --- Maria Nildr. de Almeida.
(N' 963-B - 28.2.71 - Cr$ 81,00)

Termo DPCT número 36-1-71 -
Ano base de 1971 - Processa CNEN
- namero 131.719-71.
Térno (le Convênio celebrado entre

a Coarisfao Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Pernambuco.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear. Autarquia Federal, doravan-
te designada, CNEN, com aede á rua
General Severiano, número aG, nesta
cidade, representada pelo acta Presi-
dente, Professor licrvasio dhuimarães
de Carvalho e a Universidade Federal
de Pernambuco, neste ato lensmina•
do Beneficiado, com sede na cidade
do Recife, representado pelo seu Rei-
tor, Professor Marcionilo . te Barros
Lins, com a interveniencia do lance-
tar da Faculdade de Medicine, Pro-
fessar Faillo Gomes de Matos Men-
donça, acordam em firmar o presente
convenio, do qual fazem :aarte inte-
grante os anexos I, II, til, IV. sob
as condições e cláusulas atea arfes:

Cláusula 1 Dc Objeto -- O pre-
sente convênio tem por abjeta regu-
lar a Cooperação restrita a aer presta-
da ao Beneficiado coino Auxilio pera,
realização do(s) projeto(si de pes-
quisa(s) cujo(s) resumas) se en-
contra(m) no Anexa I, denoalinialoao
"Estudo da função tiro:idearia rio
dapolyolutisreo esquissonditico" sob a
responsabitidade do Doutor Fernando
Almeida.

Cláusula II - Da Vigência -- Este
convênio é firmado para lig nar du-
rante o ano base de 1971.

Cláusula III - Dos Recursos Ft-
na7ICCiTOS — Os recursos 1nanceiros,
para atendimento do „baixista na
cláusula 1, a serem forneeatos pela
cNEN, em moeda naciana a para
taplic ação constante do Anexo 11 se-
rão de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruze)...
ros).

Szibeláusula Única - As auportan-
cias fornecidas pela CNEN em de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pelo eepresen-
tante legal do Beneficiado o través do
Banco do Brasil ou Caixa .acriniam,ca.

Clausula IV - Do Fornecimento do
Auxilio -- A CNEN se reserva o di-
reito de. forneser Auxilio pareciamo e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disparabilidacies
orçamentarias.

Cláusula V - »as Prestoaões de
Contas -- O Beneficiado aeac ra pres-
tar contas, até o dia 31 de arectribro
do ano base, de conformid a te core o
disposto adiante.

Subelausula Primeira - O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Cantas de acerca-) com
as Instruções sobre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas para Concessão is
Auxílio (Anexo III).

Szibelazisula Segunda - As quantias
fornecidas pela CNEN, ou a seu saldo,
não poderão ser destinados  a
aplicação diversa da prevista reste
Termo, não podendo haver transte-
rência entre itens diferentes. Ne caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subciciusula Terceira - Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

S.'láusula VI - Dos Relatórios -
O Beneficiado deverá apresentar. até
trinta dias após o término •leste con-
venho: a) um relatório ausculto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
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O Presidente da OMISSÃO de Pro-

cesso Administrativo desapego pela do possível até o momento dar ciên-
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científicas, - da acordo com o Anee
ao III.

Cláusula VII	 D'as '.Publicações
. O Beneficiado deverá,' remeter à

CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convento.
Em todas as publicações devera cone:-
tair- referência à assistência prestada
pela CNEN.

CldU3ukz V111—' Da -Fiscalização
-- A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita aplicação dos re-
curses concedidos, bern como de veri-
ficar o andamento das 'atividades, por

' meio de visitas aos locais de traba-
lho, contato pessoal com as responsá-
veis e outros Meios adequaioe.

-Cio:ti-Z-01a IX —.Do Uso da Bibliote-
ca — O Beneficiado se nrontificaie

• a franquear a sua Biblioteca ao uso
' pessoal da CNEN. Cie livros e evis-

tas poderão ser cedidos por emprese

timo Por Prazo não 'superior a 15 dias
corridos. '

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O -pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acor-
do com a finalidade estabelecida.

Subcláusula Única	 Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob e, guarda, e
responsabilidade do .Beneficiado, da-
rente a vigência do presente convenio
ou, findo este, enquanto a CNUN nãa
exigir a sua restituição.

Cláusula XI -.4 da Denúncia --
O presente convenio poderá ser de-
nunciado por qualduer das partes,
mediante notificação por earta,com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste c.siso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias' a cantar da
data da cessação, apresentar ambos

os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcidusula Única — O não cum.;
primento alo estipulado neste conve-
nio implicará na denúmea de mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da, celebração do novo
converdoe até' a apuração final das
responsabilidades. 	 .	 •

Cláusula XII — Da Autorizciçao —
O presente convento é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-82, Resoluções CNEN — Ntz-
meros 1-65, 2-63 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa do CNEN.• em
'aua 376* Sessão nos termos do Pro-
cesso &libero 101.719-71, que passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo à conta da
verba 4.1.2.0-2.

• Cláusula .XII — Do Ftiro
partes elegem o fôr° da cidade de,
de Janeiro, para eresoluç5,o de qual
quer dúvidas decorrentes da execua
do' presente convenio.
•E, por estarem assim 'de piei

acordo, firmam este convento, e
4 (quatro) vias de igual teor que a
assinadas pelas testemunhas abaixo.
•Rio de Janeiro, 16 de novel:1hr°

1971. — Hervásio• Guimarães de Ca
valho, Presidente: da Comissão
cional de Energia Nuclear. 	 R.
presentante - Legal , da, iene-aula:1.
Marcarinilo de Barros Lins, Reitor e
Universidade Federal de Pernambui
— Pesquisador Responsável,. Ferna7

,do Almeida •— Hélio Gomes de Ma.
tos Mendonça, Diretor da recuada(
de Medicina — Arthur Barreto Cout
nho, Vice-Diretae em exercício.

Testemunhas: Vilma . Marta Feí
nandes Robin Torres - Carrilho.
(N° 964-B — 28.2,72 — era 81,0(

EDITAIS E AVISOS.	 .
BR-24-163 Culabá —•Rondonó-

polià — Bandeirantes. 1
BR — 354 — Rondonópolis — Jatai

marcadas para o dia 8 de março de
1972, ficam transferiam para o dia
15 de Março de 1972, às 10,00 horas, nol

auditório do D.N.E.R., situad,o
AVenida Presidente Vargas, 522, 21.°
andar -e. Estado da Guanabara.
•Rio de Janeiro; 1.° de março de

1972. -- Salvcin Borborenza da Silva,
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rência. • -

2.068.445, da lotação desta Direti
ria Regional, de que contes ele f
instaurado processo- adrainistrativ.
por abandono de cargo, determina
publicação do presente Edital, pai
que o mesmo fique ciente da insta].
ração do processo n.9 8.873-71, f
cando desde já intimado a oomparec
perante a Cornieão gize -se raune n
terceiro andar d6 Edifício-Sede d
ECT, na sala' destinada as Comias&
de Processo Administrativo, de
gtinda a sexta-feira, de 8 às 13,00 be
ras, para prestar depoimento pessoe
e acompanhar, até o final o •rooebe
em andamento. 	 '

•Recife, 21 de fevereiro de 1972. •
Antonieta Maria da Silva Cafareire
Presidente da CPA.

2' e 3.3.72)agl
• Ofício n.9 112.

MINISTÉRIO -
DOS

TRANSPORTES -

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS' DE RODAGEM

CONCORRÊNCIAS -- Enrrai_s
N.13 3 -E 4-72	 •

Aves°•
Da ordem do Senhor Diretor-Geral

Depsaaamento Nacional da Estra-
das de Rodagem (D.N.E.R.), torna-
Mos „público para conhecimento de
quantos possam se interessar, que as
•Concorrências referentes aos Editais
real 3-72 o 4-72, para implantação,
pavimentação e obras de arte espe-
ciais nas Rodovias:
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